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QUEM E PARTE LEGITIMA PARA PROPO-LA

RESUMO

- ... Inobstante a caréncia de acao se adentrassemos no mérito, melhor sorte ndo socorreria a apelante, pois
conforme se infere no art. 333, inciso | do CPC, o 6nus da prova incumbe ao autor, " quanto ao fato
constitutivo do seu direito". " In casu", seus articulados néo restaram demonstrados, mas o contrério resultou
provado, razao por que, torna-se necessario julgar procedente o pedido reconvencional em face da
comprovacao de pendéncia de débito em favor da firma reconvinte. Assim, se ficou comprovada a origem da
divida, persiste o débito cambial, motivo pelo qual a reconvencéo é procedente. E a respeito da matéria, ja
teve oportunidade de se manifestar esta Corte de Justi¢a: "Acao Anulatéria de Titulo Cambial. Nota
Promissoéria. Titulo liquido certo e exigivel. Onus da Prova. Improcedéncia do pedido. - Para que o devedor
(autor) consiga anular titulo cambial revestido de todas as formalidades legais devera fazer prova cabal do
vicio que o macula, sob pena de seu pedido ser julgado improcedente” (TJSC - DJE - 6.229 de 18-02-83,
pag. 8). Julgado em 13-09-1983 Jurisprudéncia Catarinense, 2° Trimestre 1984 - N.° XLIV - P4g. 183 EMFOR
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EMENTA

Somente o credor é parte legitima e interessada para propor acéo anulatéria de cambial. Pretendendo o
devedor a desconstituicao da céartula, mister se faz que proponha acéo declaratéria de inexisténcia de débito
gue é o meio habil para atingir o fim colimado, sendo por conseguinte o autor carecedor de agéo.
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